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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA. 
IDENTIFICAÇÃO DA HIPÓTESE DE CABIMENTO. POSSIBILIDADE.  
PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual o recurso 
especial não pode ser conhecido se ausente a indicação expressa do permissivo 
constitucional que autoriza a sua interposição. Essa orientação é afastada, contudo, se 
as razões recursais possibilitam a identificação da hipótese de cabimento utilizada.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA. 
IDENTIFICAÇÃO DA HIPÓTESE DE CABIMENTO. POSSIBILIDADE.  
PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual o recurso 
especial não pode ser conhecido se ausente a indicação expressa do permissivo 
constitucional que autoriza a sua interposição. Essa orientação é afastada, contudo, se 
as razões recursais possibilitam a identificação da hipótese de cabimento utilizada.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de minha 
relatoria de fls. 273/276.

A parte agravante alega que o recurso especial da parte ora agravada não 
poderia ter sido conhecido em razão da ausência de indicação do dispositivo 
constitucional que autorizou a sua interposição, de modo que deveria ser aplicada, por 
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 287/289).

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual o recurso especial 
não pode ser conhecido se ausente a indicação do permissivo constitucional que 
autoriza a sua interposição. Como regra, essa situação dá ensejo à aplicação, por 
analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Todavia, essa orientação é afastada quando é possível inferir, das razões 
recursais, a hipótese de cabimento do recurso especial utilizada pela parte.

Nessa linha:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ACERCA 
DA POSSIBILIDADE DE SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL, 
MESMO SEM INDICAÇÃO EXPRESSA DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL EM QUE SE FUNDA. POSSIBILIDADE, DESDE QUE 
DEMONSTRADO O SEU CABIMENTO DE FORMA INEQUÍVOCA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 1.029, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS, MAS REJEITADOS.

1. A falta de indicação expressa da norma constitucional que autoriza a 
interposição do recurso especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) 
implica o seu não conhecimento pela incidência da Súmula n. 284 do STF, 
salvo, em caráter excepcional, se as razões recursais conseguem 
demonstrar, de forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento.

2. Embargos de divergência conhecidos, mas rejeitados.
(EAREsp n. 1.672.966/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte 

Especial, julgado em 20/4/2022, DJe de 11/5/2022.)
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PEÇA PROCESSUAL 

QUE DEIXA DE INDICAR COM CLAREZA O CABIMENTO DO RECURSO 
INTERPOSTO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF.

1. Segundo jurisprudência desta Corte, "A falta de indicação expressa 
da norma constitucional que autoriza a interposição do recurso especial 
(alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) implica o seu não conhecimento 
pela incidência da Súmula n. 284 do STF, salvo, em caráter excepcional, se 
as razões recursais conseguem demonstrar, de forma inequívoca, a hipótese 
de seu cabimento" (EAREsp n. 1.672.966/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Corte Especial, julgado em 20/4/2022, DJe de 11/5/2022).

2. Na hipótese, a peça processual descumpriu a exigência prevista no 
art. 1.029, II, do CPC, na medida em que não trouxe, com clareza, a 
indicação do permissivo constitucional em que funda a pretensão, assim 
como deixou de apontar norma federal violada ou sobre a qual houve 
dissídio jurisprudencial. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.415.013/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
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284/STF. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.

1. A jurisprudência da Corte Especial do STJ firmou-se no sentido de 
que "a falta de indicação expressa da norma constitucional que autoriza a 
interposição do recurso especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) 
implica o seu não conhecimento pela incidência da Súmula n. 284 do STF, 
salvo, em caráter excepcional, se as razões recursais conseguem 
demonstrar, de forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento" (EAREsp 
1.672.966/MG, rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 11.5.2022).

[...]
(AgInt no AREsp n. 2.475.609/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 4/6/2024.)
 

No caso destes autos, da leitura das razões do recurso especial é possível 
perceber que o fundamento utilizado para a interposição foi a alínea a, do art. 105, III, 
da Constituição Federal, em razão da indicação expressa de dispositivos de leis 
federais violados, e da argumentação respectiva.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SOCORRO DO PIAUÍ
ADVOGADOS : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO - DF055413

BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - DF055412
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORÇAMENTO - REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SOCORRO DO PIAUÍ
ADVOGADOS : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO - DF055413

BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - DF055412

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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